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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 Numeração Única: 0000233-90.2009.4.01.3306

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM   APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.33.06.000233-1/BA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 <<NUMERACAO_UNICA>>

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM   <<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (CONV.)

	APELANTE
	:
	VALDICE BATISTA DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MANOEL DA SILVA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. VÍCIOS INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida, sem que se possa impingir ao aresto os defeitos da omissão,contradição ou obscuridade.

2. O STJ é firme no sentido de que: "Não incide em violação do art. 535 do CPC o acórdão que decide fazendo uso de argumentos suficientes para sustentar a sua tese. O julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os dispositivos legais levados à discussão pelas partes" (STJ, REsp 1074228, T2, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, e-DJ 05/11/2008).

3. Se a parte não concorda com o resultado do acórdão, valha-se do recurso cabível, não lhe sendo lícito tergiversar insistindo em teoria não acolhida pela Turma. Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem se enquadrar em uma das hipóteses previstas no art. 535 do CPC.

4. Embargos de declaração do INSS rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, REJEITAR os embargos de declaração do INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 20 de janeiro de 2016. 

JUIZ FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA
RELATOR CONVOCADO
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